
 

PROCESSO Nº 41/2025 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2025 - SERVIÇOS DE 
CONTROLE DE PRAGAS URBANAS, INCLUINDO DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E 
DESCUPINIZAÇÃO 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO 
DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA 
NO ART. 75, II, DA LEI Nº. 14.133/2021. VALOR INFERIOR 
AOS LIMITES LEGAIS. CABIMENTO. PELA 
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO. É dispensável a 
realização de licitação na forma do art. 75, II, da Lei nº. 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. Tendo a 
contratação atendido aos requisitos de validade e aos preços 
regulares de mercado, é possível sua celebração na forma 
apresentada. 

 

PARECER 

 

DOS FATOS 

Submete-me a parecer jurídico para contratação de empresa para 

SERVIÇOS DE CONTROLE DE PRAGAS URBANAS, INCLUINDO 

DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO. 

É o relatório. Passo o opinar. 

DO DIREITO 

A submissão das dispensas de licitações, na Lei 14.133/2021, possui 

amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §1º, inciso I e II c/c o artigo 72, inciso III, 

que assim dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo 
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§1º - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação 
de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
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exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica. 
(...) 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes documentos:  
(...) 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos. 

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a 

conformidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, 

em especial no que tange a possibilidade legal de contratação direta dos serviços, tendo 

por fundamento o artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação 

limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica “in abstrato”, ora proposta e, aos aspectos 

jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, 

econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o 

exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

Convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, ao 

regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em 

que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível.  

Com relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no 

art. 75 da Lei nº. 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a 

possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador 

elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do 

administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente. 

O art. 75, da Lei nº. 14.133/2021 elenca os possíveis casos de 

dispensa, especificando em seu inciso II que é dispensável a licitação: "para 

contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outros serviços e compras”. 

Ademais, o Decreto nº 12.343/2025 atualizou os valores da 

dispensa de licitação estabelecidos na Lei n.º 14.133/2021, incluindo os limites para 
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a dispensa de licitação no importe de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e 

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores 

estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão, uma 

vez que o valor estimado para contratação está dentro do limite legal. 

Em atenção ao comando legal que determina a verificação de 

existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta nos 

autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme 

indicação nos autos. 

Diante disto, faz-se extremamente relevante a observância dos 

requisitos formais de regularidade nos casos de contratação direta por dispensa em razão 

de valor. Nesses casos, é necessário que o processo observe os elementos previstos, 

inclusive, no art. 72, da referida Lei, que seguem: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou 
o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de 

formalização de demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto requisitado. 
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Nesse sentido, a realização de procedimento licitatório específico 

oneraria ainda mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de 

pessoas, tempo e material para sua conclusão. 

CONCLUSÃO 

Diante de tudo que foi exposto, nos termos do art. 53, caput e §4º, da 

Lei nº 14.133/2021, esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo 

de contratação direta, para a aquisição/contratação de bens/serviços, por meio de 

Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75, II, da Lei nº. 14.133/2021, opinando, 

assim, pelo regular prosseguimento do feito. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Caiçara do Rio do Vento/RN, 03 de abril de 2025. 

 

 
EDSON GUTEMBERG DE SOUSA FILHO 

OAB/RN 4316 
 

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
- 

E
ds

on
 G

ut
em

be
rg

 d
e 

S
ou

sa
 F

ilh
o,

 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
. P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
ac

es
se

: h
ttp

s:
//p

m
ca

ic
ar

ad
or

io
do

ve
nt

o.
pr

os
ip

e.
co

m
/a

ss
in

ae
xa

to
-a

pi
/d

oc
um

en
to

s 
e 

in
fo

rm
ar

 o
 c

ód
ig

o 
89

74
5-

c5
76

82
62

-4
6f

3-
45

dd
-9

fe
7-

22
b4

ae
a7

1f
e6


